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Consolidação de diretrizes internacionais  
de manejo de populações caninas em áreas 
urbanas e proposta de indicadores para  
seu gerenciamento

Rita de Cassia Maria Garcia,1 Néstor Calderón1 e Fernando Ferreira2

O abandono de cães é um importante 
problema de saúde pública (1, 2) e de 

bem-estar animal (3, 4), com causas múl-
tiplas relacionadas a fatores religiosos, 
culturais e socioeconômicos. Além disso, 
aspectos demográficos, ecológicos e bio-
lógicos e o grau de desenvolvimento dos 
países também têm impacto na gravi-
dade e tratamento dessa questão (5–7). 
Juntamente com esses fatores, as deman-

das sociais, legais, financeiras e éticas in-
fluenciam as estratégias utilizadas pelos 
governos para o manejo das populações 
de cães abandonados (2, 8). 

A partir da década de 1970, vários 
países implantaram programas para o 
manejo populacional de cães. Tais pro-
gramas normalmente envolvem controle 

O objetivo desse trabalho é propor um programa genérico de manejo populacional de cães em 
áreas urbanas com indicadores para seu gerenciamento. Foram revisadas e consolidadas as di-
retrizes internacionais disponíveis para o manejo populacional de cães: Organização Mundial 
da Saúde, Organização Mundial para a Saúde Animal, World Society for the Protection 
of Animals, International Companion Animal Management Coalition e Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura. Os programas de manejo populacional de cães devem 
contemplar: diagnóstico da situação, incluindo estimativa populacional; participação social 
com envolvimento dos diferentes setores no planejamento e na execução das estratégias; ações 
educativas para promover os valores humanos, o bem-estar animal, a saúde das comunidades 
e a aquisição responsável (compra ou adoção); manejo ambiental e de resíduos para diminuir 
a fonte de alimento e abrigo; registro e identificação dos animais; cuidados da saúde animal, 
controle reprodutivo dos cães; prevenção e controle de zoonoses; controle do comércio de ani-
mais; manejo etológico e destino adequado dos animais abandonados; e legislação pertinente 
à guarda responsável, à prevenção ao abandono e à prevenção das zoonoses. Para monitorar 
as ações, devem-se utilizar quatro grupos de indicadores: relativos às populações animais, às 
interações humano/animal, aos serviços públicos e às zoonoses transmitidas por esses animais. 
Concluiu-se que o manejo populacional dos cães de rua exige estratégias políticas, sanitárias, 
etológicas, ecológicas e humanitárias que sejam socialmente aceitas e ambientalmente sustentá-
veis. Também deve integrar o controle das zoonoses como raiva e leishmaniose, inserindo-se no 
conceito de “uma só saúde”, que beneficia tanto os animais quanto as pessoas das comunidades. 

Cães; zoonoses; animais; bem-estar do animal; vigilância epidemiológica.
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reprodutivo, legislação, educação para a 
conscientização da guarda responsável e 
registro e identificação dos animais. Na 
América Latina, onde a maioria dos pa-
íses, inclusive o Brasil, não possui uma 
política nacional para o manejo popula-
cional de cães, muitas cidades, estados 
ou províncias já a estabeleceram (2). 

Inicialmente, as políticas públicas para 
o manejo populacional canino eram con-
sideradas como sinônimo da atuação em 
raiva e incluíam a captura e a elimina-
ção de animais de rua (9). Entretanto, a 
partir de 1984, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) passou a se posicionar 
sobre o tema. Nesse ano, foram reconhe-
cidos quatro métodos práticos para o 
manejo populacional canino: restrição de 
movimentos, captura e remoção e con-
trole do habitat (controle das fontes de 
alimento e abrigo) e da reprodução (10). 
Em 1990, a OMS publicou o primeiro 
guia de orientação para o manejo popu-
lacional canino, acrescentando estraté-
gias para registro e identificação dos cães 
e gatos e para educação e envolvimento 
da comunidade (6), posteriormente in-
cluídas no 8° Relatório do Comitê de 
Especialistas em Raiva (11). Na década 
de 1990 também teve início o movimento 
No Kill, pela não eliminação de animais 
sadios abandonados. Esse movimento 
se estendeu a inúmeros países, estados 
e cidades das Américas, demandando a 
utilização de estratégias éticas e ambien-
talmente sustentáveis, além de social-
mente aceitas. No Brasil, o movimento 
é representado pela proibição legal da 
eliminação de animais aparentemente 
saudáveis em alguns estados e cidades 
(2). Outro documento mais recente da 
OMS sobre o assunto (12) reconhece a 
importância dos programas de controle 
reprodutivo para os animais abando-
nados, com a finalidade de diminuir a 
renovação populacional e o número de 
animais suscetíveis para a raiva, sendo 
um marco no reconhecimento da impor-
tância de estabelecer estratégias para o 
manejo de animais comunitários. 

Em 2007, a organização International 
Companion Animal Management Coalition 
(ICAM) produziu um guia que, além de 
incluir estratégias de cuidados, orienta 
sobre a sustentabilidade dos programas 
de manejo de animais comunitários por 
meio do desenvolvimento da respon-
sabilidade social local, monitoramento 
e avaliação constantes (13). Segundo a 
OMS (5), quando as ações para o manejo 
das populações animais são controla-

das pelo sistema de participação em 
saúde, aumenta a consciência e o senso 
da guarda responsável na comunidade, 
o que contribui para a construção de 
uma comunidade mais estruturada para 
prover cuidados de saúde aos animais e 
evitar o abandono.

Em 2009, a Organização Mundial para 
Saúde Animal (OIE) indicou as seguintes 
medidas para o manejo populacional 
canino: educação e legislação para a 
guarda responsável, registro e identifi-
cação dos animais, controle reprodutivo, 
recolhimento e manejo de cães de rua 
capturados, controle das fontes de ali-
mento e abrigo, restrição do movimento, 
educação para a redução dos ataques e 
mordeduras e eutanásia (4). Apontou 
ainda elementos para serem monito-
rados, como o tamanho populacional, 
a prevalência de doenças e o nível de 
guarda responsável. 

Em 2010, a Organização das Nações 
Unidas para a Agricultura (FAO) (14) 
realizou uma consulta eletrônica para 
revisar o estado do conhecimento so-
bre o manejo populacional canino. Essa 
consulta identificou fatores relacionados 
com a persistência de animais nas ruas, 
como a falta de políticas públicas, de 
manejo ambiental, de identificação de 
animais com guardiões, de cuidados e de 
conscientização sobre a guarda respon-
sável, e a elevada taxa de sobrevivência 
de animais de rua. 

Entretanto, a ausência de uma ava-
liação sistemática das estratégias utili-
zadas torna os programas vulneráveis 
e impossibilita a retroalimentação de 
informações, a avaliação do impacto e a 
melhoria dos mesmos. O delineamento 
de um programa genérico de manejo 
populacional de cães em áreas urbanas 
seria extremamente útil para auxiliar os 
governos na escolha das estratégias apli-
cáveis a sua realidade. 

Este trabalho teve como objetivo 
propor um programa genérico de ma-
nejo populacional de cães em áreas ur-
banas e sugerir indicadores para seu 
gerenciamento. 

Com base na revisão das estratégias 
indicadas para o manejo populacional 
de cães em documentos da OMS, OIE, 
World Society for the Protection of Animals 
(WSPA), ICAM, FAO e Instituto Técnico 
de Educação e Controle Animal (ITEC), 
propusemos um programa genérico de 
manejo populacional canino em áreas 
urbanas, incluindo indicadores para a 
sua avaliação. 

RESULTADOS

Com bases nos documentos existentes, 
é possível definir “programa para o ma-
nejo populacional” como um conjunto 
de estratégias desenvolvidas para preve-
nir a falta de controle e o abandono ani-
mal e promover a guarda responsável, 
estruturadas sob a ótica da promoção da 
saúde da comunidade, do bem-estar hu-
mano e animal e do equilíbrio ambiental 
(2). Os objetivos desse tipo de programa 
são: evitar a presença de animais soltos 
em vias públicas, com ou sem guardiões; 
aumentar o nível dos cuidados para com 
os animais (guarda responsável); dimi-
nuir as taxas de abandono, natalidade, 
morbidade, mortalidade e de renovação 
das populações animais; prevenir agra-
vos e controlar zoonoses; promover a 
participação social e o empoderamento 
de indivíduos e comunidades; encontrar 
um destino adequado, humanitário e 
ético para os animais de rua, seja aban-
donados ou com guardião, tendo em 
vista o bem-estar dos animais, o controle 
de zoonoses e a saúde das pessoas da 
comunidade e dos trabalhadores que 
desenvolvem essas atividades. 

Uma abordagem holística do manejo 
populacional canino deve incluir in-
tervenções preventivas e curativas que 
respondam às necessidades locais uti-
lizando os recursos disponíveis, pois 
nenhum modelo servirá para todas as 
situações e demandas (2, 8). Tais in-
tervenções devem ser constantemente 
avaliadas e manter-se sustentáveis por 
longos períodos, com políticas de expan-
são para outras regiões. 

As estratégias devem contemplar ao 
mesmo tempo o cenário das políticas 
públicas nacionais para o manejo popu-
lacional canino e a implementação em 
nível local pelas municipalidades. De-
vem ser incluídos: diagnóstico da situa-
ção, incluindo estimativa populacional; 
participação social com envolvimento 
dos diferentes setores no planejamento 
e na execução das estratégias; ações edu-
cativas para promover os valores huma-
nos, os conceitos de bem-estar animal, 
a saúde das comunidades e a aquisição 
responsável (compra ou adoção); manejo 
ambiental e dos resíduos para diminuir 
a fonte de alimento e abrigo; registro e 
identificação dos animais; cuidados da 
saúde e bem-estar animal; prevenção e 
controle de zoonoses transmitidas pelos 
cães; controle do comércio de animais; 
manejo etológico e destino adequado 
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dos animais abandonados; e legislação 
pertinente à guarda responsável, à pre-
venção ao abandono e à prevenção das 
zoonoses. 

O diagnóstico da situação envolve 
a coleta de dados sobre a população 
animal (dinâmica populacional), a epi-
demiologia do abandono e as atitudes 
e comportamentos humanos para com 
os animais. Para a estratégia educativa, 
é fundamental um diagnóstico inicial 
com o objetivo de entender a percep-
ção da comunidade em relação aos ani-
mais de companhia e dimensionar o 
conhecimento das pessoas sobre guarda 
responsável. 

O planejamento das ações educativas 
para o fortalecimento do vínculo entre 
comunidades, famílias e indivíduos e os 
animais de estimação inclui diferentes 
níveis de guarda responsável. O nível 
básico se relaciona aos cuidados mí-
nimos que devem ser oferecidos aos 
animais, com base na legislação exis-
tente referente à guarda responsável e ao 
controle animal: prover alimento, água, 
abrigo e tratamento de doenças e outras 
injúrias. O nível intermediário inclui os 
cuidados relacionados no nível básico 
acrescidos dos cuidados de prevenção 
às doenças e atenção às necessidades 
comportamentais e naturais do animal. 
Finalmente, o nível ótimo de guarda 
responsável engloba os cuidados com 
todos os aspectos que promovam o bem- 
estar dos animais, incluindo o enriqueci-
mento ambiental, as soluções para pro-
blemas comportamentais, a educação e 
a obediência (2). As ações educativas e 
de esclarecimento também se estendem 
aos médicos veterinários e criadores de 
animais, e incluem a capacitação dos 
profissionais que trabalham com manejo 
animal em locais públicos (abrigos, cen-
tros de controle de zoonoses, institutos 
de saúde animal, canis) e privados (abri-
gos, clínicas veterinárias). 

O registro e a identificação devem ser 
obrigatórios para animais com guardiões 
e para os da comunidade, com cadastro 
único centralizado, acessível pelos dife-
rentes setores envolvidos direta ou indi-
retamente (poder público, organizações 
não governamentais, clínicas veteriná-
rias, empresas da área, etc.). O registro 
e a identificação permanentes também 
devem ser obrigatórios para todos os 
animais registrados em clubes de raças e 
para os comercializados.

Em relação aos cuidados de saúde, 
deve haver estratégias para auxiliar a 

prática dos cuidados para com os ani-
mais de estimação e para diminuir a 
morbidade e a mortalidade de animais 
com guardiões e de animais comuni-
tários, por meio da oferta de serviços 
públicos para atenção básica à saúde, 
controle reprodutivo, vacinação contra 
a raiva e doenças espécie-específicas dos 
animais castrados e atendimento para 
distúrbios comportamentais, entre ou-
tros. Para o manejo de animais abando-
nados e não desejados pela comunidade, 
devem-se planejar ações para a prática 
dos 3Rs: recolhimento seletivo; recu-
peração/reabilitação e reintrodução na 
sociedade (adoção) (15), realizando a 
eutanásia quando necessário.

Indicadores

Em relação aos indicadores para o ge-
renciamento do programa, esta proposta 
os divide em quatro grupos: relativos  
às populações animais, às interações  
humano/animal, aos serviços públicos e às 
zoonoses transmitidas por esses animais. 

Os indicadores relativos às popula-
ções animais são: taxas de natalidade, de 
mortalidade e de mortalidade em me-
nores de 4 meses; taxas de reprodução 
e de fecundidade; idade média dos ani-
mais, porcentagem de animais jovens; 
número de animais segundo a espécie 
e o sexo; expectativa de vida; número 
de animais comunitários; número de 
animais e ninhadas abandonados; nú-
mero de animais soltos em vias públicas 
com guardiões; número de animais com 
proprietário; proporção macho/fêmea; 
cobertura de esterilização; cobertura de 
vacinação contra a raiva.

São indicadores relativos à interação 
humano/animal: razão habitantes/ani-
mal; razão animal/domicílio; número de 
domicílios com animais; nível de guarda 
responsável. 

Os indicadores relativos aos serviços 
públicos incluem o número de cadáveres 
recolhidos de locais públicos; número de 
animais recolhidos e seu destino (ado-
ção, doação, eutanásia, manutenção); nú-
mero de ataques a humanos, sua motiva-
ção e consequências; número de animais 
não mais desejados pelas famílias e seu 
destino (abandono, doação, eutanásia); 
número de castrações; número de ani-
mais registrados e identificados; número 
de animais vacinados contra a raiva; 
número de animais vacinados contra 
doenças espécie-específicas; número de 
locais de comércio fiscalizados; número 

de crianças em idade escolar que recebe-
ram informações sobre guarda responsá-
vel; número de reclamações de animais 
soltos em vias públicas; número de aten-
dimentos aos animais (avaliação clínica/
atendimento básico público). 

Os indicadores relativos às principais 
zoonoses transmitidas pelos cães com-
preendem a coleta de dados sobre a 
prevalência e a incidência das mesmas. 

DISCUSSÃO

A associação entre os seres humanos e 
os cães não é isenta de riscos. A biologia 
canina, seu alto potencial reprodutivo, a 
falta de conhecimento dos responsáveis 
pelos animais sobre suas necessidades 
físicas, psicológicas e comportamentais, 
o manejo inadequado, a cultura local, 
as condições socioeconômicas da comu-
nidade, as características familiares e a 
falta de políticas públicas efetivas para 
o equilíbrio populacional contribuem 
significativamente para os riscos que os 
animais podem representar. Esses riscos 
incluem mais de 100 doenças transmi-
tidas por cães (1), prejuízos ambientais 
(16), acidentes de trânsito (17) e agres-
sões a seres humanos (18), entre outros.

A dinâmica populacional canina, seu 
manejo e as medidas sanitárias que são 
aplicadas para prevenir e controlar as 
zoonoses estão relacionadas ao grau de 
desenvolvimento dos países e, nesses, 
aos níveis de urbanização e estratificação 
social e fatores culturais. Devido à sua 
dependência, a população de animais 
de estimação está condicionada pela 
população humana, sendo afetada de 
forma direta ou indireta pelos mesmos 
determinantes que afetam a população 
humana (7).

Para lidar com essa situação, são ne-
cessárias estratégias diversas e comple-
mentares, com abordagem que facilite a 
capacitação da comunidade e objetive as 
mudanças na situação dos indivíduos. 
O desenvolvimento de estratégias de 
trabalho participativas e intersetoriais é 
de fundamental importância para a pro-
moção da responsabilidade social da co-
munidade pelo controle das populações 
animais (19, 20). Para tanto, é necessário 
o amparo da legislação para essa cres-
cente demanda das sociedades (21).

O abandono de cães afeta de forma 
negativa a saúde, tanto animal como 
humana. Considerando a necessidade 
de políticas públicas para prevenir cada 
um dos fatores desencadeantes desse 
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agravo, a sua vigilância epidemiológica 
é imprescindível, devendo auxiliar na 
compreensão dos fatores que influen-
ciam a sua distribuição, avaliar magnitu-
des e monitorar as tendências, identificar 
os grupos de risco e o processo de dis-
seminação, indicar as medidas a serem 
adotadas para a sua prevenção, avaliar 
o impacto e adequação dessas medidas 
de intervenção. A vigilância ao aban-
dono deve fazer parte do programa de 
manejo populacional canino, auxiliando 
na definição das estratégias necessárias, 
segundo as características e tendências 
de cada região, e na retroalimentação 
para adequação ou implementação das 
estratégias.

A proposta de definição de um pro-
grama de manejo populacional canino 
e do conjunto de indicadores para o seu 
gerenciamento tem como objetivo prin-
cipal auxiliar no processo decisório dos 
governos para a escolha, implantação e 
monitoramento das estratégias neces-

sárias em cada região, diante das suas 
necessidades e recursos locais.

Atualmente, diversos governos pos-
suem estratégias implantadas para o 
manejo populacional canino, porém sem 
monitoramento para retroalimentar o 
sistema, avaliar o impacto das estraté-
gias e, também, justificar os investimen-
tos realizados nessa área. Com o objetivo 
de proteger a saúde coletiva, prevenir os 
problemas relacionados com o bem-estar 
dos animais abandonados e ter maior 
impacto como resultado das estratégias, 
os países devem ter uma política nacio-
nal, com medidas preventivas, curativas 
e legislativas para o manejo populacio-
nal canino, que seja, porém, adequada 
para implementação pelas municipali-
dades e comunidades, com respeito às 
demandas locais, recursos disponíveis, 
características sociais e culturais e ca-
racterísticas da dinâmica populacional. 
A amplitude das estratégias, isto é, o 
seu alcance e distribuição regionais, e 

a sustentabilidade das estratégias são 
fatores fundamentais para a obtenção de 
resultados efetivos no manejo populacio-
nal canino. O manejo populacional dos 
cães de rua exige estratégias políticas, 
sanitárias, etológicas, ecológicas e huma-
nitárias que sejam socialmente aceitas e 
ambientalmente sustentáveis para pro-
mover a participação social e integrar o 
controle das zoonoses, como a raiva e 
leishmaniose – ou seja, estratégias inseri-
das no conceito de “uma só saúde” (22), 
que beneficia tanto os animais quanto as 
pessoas das comunidades. 

A proposta de programa de manejo 
populacional de cães em áreas urbanas 
apresentada neste artigo, com suges-
tão de indicadores para o seu gerencia-
mento, pode auxiliar os governos nas di-
ferentes esferas de discussão, definição e 
implantação de estratégias efetivas para 
o manejo desses animais, com monitora-
mento e retroalimentação constante de 
ações integradas às políticas públicas. 
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The objective of this study is to propose a generic program for the management of 
urban canine populations with suggestion of performance indicators. The follow-
ing international guidelines on canine population management were revised and 
consolidated: World Health Organization, World Organisation for Animal Health, 
World Society for the Protection of Animals, International Companion Animal 
Management Coalition, and the Food and Agriculture Organization. Management 
programs should cover: situation diagnosis, including estimates of population size; 
social participation with involvement of various sectors in the planning and execution 
of strategies; educational actions to promote humane values, animal welfare, com-
munity health, and responsible ownership (through purchase or adoption); environ-
mental and waste management to eliminate sources of food and shelter; registration 
and identification of animals; animal health care, reproductive control; prevention 
and control of zoonoses; control of animal commerce; management of animal behav-
ior and adequate solutions for abandoned animals; and laws regulating responsible 
ownership, prevention of abandonment and zoonoses. To monitor these actions, four 
groups of indicators are suggested: animal population indicators, human/animal 
interaction indicators, public service indicators, and zoonosis indicators. The manage-
ment of stray canine populations requires political, sanitary, ethologic, ecologic, and 
humanitarian strategies that are socially acceptable and environmentally sustainable. 
Such measures must also include the control of zoonoses such as rabies and leish-
maniasis, considering the concept of “one health,” which benefits both the animals 
and people in the community.

Dogs; zoonoses; animals; animal welfare; epidemiological surveillance.
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